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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de solicitação da Escola Móbile, por meio de Ofício, protocolado em 21-08-15, na DER Centro-Oeste, requerendo ao Conselho Estadual de Educação que o aluno Felipe de Lima Amorim possa cursar, em 2015, o Infantil 5, último ano da Educação Infantil da referida Instituição, pedido este corroborado pelos pais do aluno (às fls. 01, 02 e 05 verso).
O pedido fundamenta-se no breve relato a seguir:

Desde 2013, o aluno frequenta a escola, ingressante do Infantil 2. A partir de então, “(...) mostra desenvolvimento cognitivo e social bem acima do esperado para sua idade; (...) para mantê-lo estimulado e envolvido com a aprendizagem, foi necessário propiciar-lhe atividade de séries mais avançadas; durante todo o ano de 2014, esse aluno realizou, com perfeição e qualidade, todas as atividades do Infantil 3 e também várias atividades do Infantil 4; (...) nas atividades espontâneas, ele se relaciona com adequação com alunos mais velhos, sendo, na maioria das vezes, líder quando as atividades envolvem raciocínio lógico (...), diante da possibilidade de escolher em qual grupo realizar as atividades, ele sempre optou pela sala do Infantil 5, (...)”.  Em análise neuropsicológica feita pela psicóloga, neuropsicóloga e psicopedagoga, Eliana Mesquiatti Tayano, o aluno apresenta desempenho intelectual acima do esperado para sua idade cronológica, em faixa muito superior à média. Demonstra excelente linguagem expressiva, coerência no discurso, fluência verbal, vocabulário rico, ótima memória e capacidade de abstração e em avaliação de maturidade mental, o aluno obteve um índice de 7 anos. No diagnóstico global, feito pela Dr. Maria Helena Bresser da Silveira, diretora geral da Escola Móbile, o aluno em tela “é uma criança com altas habilidades e tem plenas condições cognitivas, sociais, afetivas e emocionais para conviver com alunos do Infantil 5 da Escola Móbile, ficando prejudicado seu desenvolvimento integral se isso não ocorrer” (às fls. 02, 27, 32 e de 77 a 79).
De fls. 77 a 79, a Supervisão de Ensino da DER Centro-Oeste, em relatório, baseia-se no Parecer CEE Nº 128/2012 que reitera que “O Conselho Estadual de Educação sempre teve em mente que, na implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, no Estado de São Paulo, deveria preservar a identidade pedagógica da Educação Infantil. Essa posição está explícita no artigo 3º da Deliberação CEE Nº 73/08”.  

Constam dos Autos:

- Ofício da Escola Móbile, datado de 05-08-15 (fls. 01 e 02);

- Autorizações de escolha de turma por parte do aluno, datadas de 05 e 06-08-15 (fls. 03 e 04);

- Requerimento dos Pais (fls. 05 e verso);

- Certidão de nascimento do aluno (fls. 06);

- Relação de Alunos (fls. 07);

- Relatórios (fls. 09 às 25);

- Avaliação Psicodiagnóstica e Neuropsicológica (fls. 27 às 32);

- Atividades escolares do aluno (fls. 34 às 76);

- Parecer da Diretoria de Ensino Região Centro-Oeste.
1.2 APRECIAÇÃO
O pedido é justificado com base no Artigo 58 da Lei Federal Nº 9.394/96 – LDB:

“Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”.
A Deliberação e a Indicação CEE Nºs 10/97 e 9/97, respectivamente, fixam normas para elaboração de Regimento Escolar e o seu item 2.3 explica os mecanismos de classificação e reclassificação previstos nos artigos 23 e 24 LDB, como transcrevemos abaixo: 

“(...) fica claro que à escola cabe o direito de reclassificar seus próprios alunos. Há que se tomar a cautela de incluir no Regimento Escolar as regras para isso. Idade e competência são fatores relevantes para a reclassificação, mas é possível estabelecer outros critérios. 

A ‘classificação’ está prevista no inciso II do Art. 24 e se realiza ‘em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do Ensino Fundamental...’, ocorrendo: a) por promoção, para alunos da própria escola, com aproveitamento da série ou etapa anterior, e isso decorre automaticamente das normas previstas no Regimento Escolar; b) por transferência, para candidatos de outras escolas; c) mediante avaliação feita pela escola, independentemente de escolarização anterior. Aos casos de transferência pode-se aplicar a reclassificação. 

Nunca é demais repetir que todos os procedimentos de classificação e reclassificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica e constar do regimento escolar, para que possam produzir efeitos legais.” 
Para a rede estadual de ensino, a Secretaria Estadual de Educação normatizou a classificação/reclassificação através da Resolução SE Nº 81/12, que dispõe sobre o processo de aceleração de estudos para alunos com altas habilidades/superdotação. Esta Resolução prevê a possibilidade de matrícula do aluno em ano mais avançado, compatível com seu desempenho escolar e sua maturidade sócio emocional, mas não devendo ultrapassar 2 anos da sua idade ou ano do segmento de ensino em que se encontre matriculado (art. 3º).

Para a rede particular de ensino, dentro da autonomia oferecida pela LDB em seu Artigo 12, que atribui ao estabelecimento de ensino, as incumbências de “elaborar e executar a sua proposta pedagógica; velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento e informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.”, a classificação/reclassificação é tratada pela proposta pedagógica de cada escola, normatizada pelo seu Regimento Escolar.

O Parecer CEE Nº 311/13 respondeu à consulta sobre reclassificação assim se manifestando: 

 “1. A aplicação do instituto da reclassificação, ao constar no Regimento Escolar sua operacionalização e por ser uma prerrogativa da escola, independe de homologação, de aprovação ou de acolhimento da supervisão de ensino o resultado decidido pela escola?”

Resposta: A reclassificação é feita com autonomia pela escola na forma prevista no seu regimento escolar, podendo ser questionada em caso de manifesta irregularidade, (...).  

“2. Caso exija o indeferimento da Diretoria de Ensino, nos casos em que a escola entenda ser prejudicial ao aluno, caberá apelação ao Conselho Estadual de Educação? “

Resposta: Não cabe à Diretoria Regional de Ensino indeferir a reclassificação realizada pela escola. A reclassificação é uma competência da escola após reflexão e decisão compartilhada com o aluno e sua família. Em casos excepcionais, caso não haja consenso, é possível buscar orientação junto a este Conselho. (g.n.)
“3. O prazo para a Reclassificação é o que consta no Regimento Escolar ou a Diretoria de Ensino pode estabelecer um único prazo para todas as escolas?”

Resposta: Os procedimentos para a reclassificação, inclusive o período do ano letivo em que ela pode ser feita, são definidos no Regimento Escolar, com base na proposta pedagógica da escola. 
Reitera-se que a Escola tem autonomia para decidir sobre a classificação e a reclassificação de seus alunos, dentro de sua proposta pedagógica, que é normatizada pelo seu Regimento Escolar.
2. CONCLUSÃO
2.1 Este Colegiado reitera que a Escola tem autonomia para decidir sobre a classificação e a reclassificação de seus alunos, dentro de sua proposta pedagógica, que é normatizada pelo seu Regimento Escolar.
 2.2 Alerte-se, entretanto, ao Interessado para o fato de que a matrícula no primeiro ano do Ensino Fundamental deverá atender a legislação vigente, Deliberação CEE nº 73/2008, principalmente com relação à idade. 

2.3 Envie-se cópia deste Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino Região Centro-Oeste, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA 
São Paulo, 26 de outubro de 2015.
a) Cons.° Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de novembro de 2015.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de novembro de 2015.

Consª Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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